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viii) Quaisquer comunicações efetuadas por qualquer 
artigo do presente Protocolo;

b) Transmitir cópias autenticadas do presente Protocolo 
a todos os Estados que assinaram ou aderiram ao presente 
Protocolo.

3 — Assim que o presente Protocolo entrar em vigor, 
o texto deve ser transmitido pelo Secretário -Geral ao Se-
cretariado das Nações Unidas para registo e publicação 
de acordo com o artigo 102.º da Carta das Nações Unidas.

Artigo 25.º
Idiomas

O presente Protocolo é redigido num único original 
nas línguas Árabe, Chinesa, Inglesa, Francesa, Russa e 
Espanhola, fazendo fé cada um dos textos.

Feito em Londres, ao primeiro dia de novembro de 2002.
Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-

rizados para o efeito pelos respetivos Governos para esse 
fim, assinaram o presente Protocolo.

ANEXO

CERTIFICADO DE SEGURO OU DE OUTRA GARANTIA 
FINANCEIRA RESPEITANTE À RESPONSABILIDADE

 PELA MORTE E LESÃO CORPORAL DOS PASSAGEIROS

Emitido nos termos do disposto no artigo 4.º bis da Convenção
 de Atenas de 2002 relativa

 ao Transporte de Passageiros e suas Bagagens por Mar 

Nome 
do 

navio

Distintivo 
em número 

ou letras

Número IMO de 
identificação do 

navio

Porto
 de 

Registo 

Nome e endereço completo do 
local de estabelecimento 
principal da transporta-
dora que efetua de facto o 
transporte.

 Certifica -se pelo presente que o navio supracitado está 
coberto por uma apólice de seguro ou outra garantia fi-
nanceira válida que satisfaz os requisitos do artigo 4.º bis 
da Convenção de Atenas de 2002 relativa ao Transporte 
de Passageiros e suas Bagagens por Mar.

Tipo de garantia …
Duração da garantia …
Nome e endereço da(s) seguradora(s) e/ou do(s) 

fiador(es)
Nome …
Endereço …
O presente certificado é válido até …
Emitido ou visado pelo Governo de …
(Designação completa do Estado)
OU
O texto seguinte deverá ser utilizado quando um Estado 

Parte invoca o n.º 3 do artigo 4.º bis:
O presente certificado é emitido sob a autoridade do 

Governo de … (designação completa do Estado) por … 
(nome da instituição ou da organização)

Em..., aos...
(local) (data)
...
(Assinatura e título do funcionário que passa ou visa 

o certificado)

Notas explicativas:

1. A designação do Estado pode, se assim se entender, incluir uma 
referência à autoridade pública competente do país em que é emitido 
o certificado.

2. Caso o montante total da garantia advenha de diver-
sas fontes, deverá indicar -se o montante de cada uma delas.

3. Caso a garantia seja concedida sob diversas formas, é necessário 
especificá -las.

4. Na rubrica «Duração da garantia» deve ser precisada a data a partir 
da qual a garantia produz efeitos.

5. Na rubrica «Endereço» da(s) seguradora(s) e/ou do(s) fiador(es) 
deve ser especificado o estabelecimento principal da(s) seguradora(s) 
e/ou do(s) fiador(es). Se for caso disso, deve ser indicado o estabeleci-
mento onde foi subscrito o seguro ou outra garantia. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 204/2015

de 14 de julho

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de março estabelece o princípio de 
que, nos casos de exploração de recursos hidrominerais 
deverá ser fixado — com fundamento em estudo hidroge-
ológico, um perímetro de proteção para garantir a dispo-
nibilidade e características da água, bem como condições 
para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de proteção abrange 
três zonas — imediata, intermédia e alargada — em 
relação às quais os artigos 42.º a 44.º do Decreto -Lei 
n.º 90/90, de 16 de março estabelecem e permitem es-
tabelecer proibições ou condicionantes de exercício de 
certas atividades;

Considerando que a CTM — Complexo Termal da Moi-
menta, L.da, titular do contrato de concessão de exploração 
da água mineral natural n.º HM -64, denominada Terras da 
Moimenta, sita no concelho de Terras de Bouro e distrito 
de Braga, veio propor, ao abrigo do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 86/90, de 16 de março, a delimitação do períme-
tro de proteção, apresentando para o efeito uma proposta 
fundamentada em estudo hidrogeológico e contendo uma 
planta topográfica com a indicação das zonas imediata, 
intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos termos 
do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de 
março.

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 86/90, de 16 de março e para os efeitos previstos 
nos artigos 42.º a 44.º do Decreto -Lei n.º 90/90, de 16 de 
março, o seguinte:

Artigo único

Objeto

A presente portaria fixa o perímetro de proteção da água 
mineral natural a que corresponde o número HM -64 de 
cadastro e a denominação de Termas da Moimenta, cujas 



4820  Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de julho de 2015 

zonas e respetivos limites se indicam, em coordenadas no 
sistema PT -TM06/ETRS89:

Zona imediata: Delimitada por um círculo de 10 metros 
de raio cujo centro é definido pela coordenada: 

Captação Meridiana (m) Perpendicular (m) 

AMB 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 080,945 227 198,383 

 Zona intermédia: Delimitada pelo polígono A -B -C -D, 
cujos vértices têm as seguintes coordenadas: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m) 

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 588,271 227 596,775 
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 018,279 227 842,784 
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14 604,265 226 944,799 
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 175,256 226 687,790 

 Zona alargada: Delimitada pelo polígono E -F -G -H, 
cujos vértices têm as seguintes coordenadas: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m) 

E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 829,271 221 710,770 
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14 329,295 228 397,793 
G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 13 366,259 226 162,828 
H. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14 886,235 225 475,804 

 O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laurea no 
Homem da Trindade, em 3 de julho de 2015. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 205/2015
de 14 de julho

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações en-
tre a APICCAPS — Associação Portuguesa dos Industriais de 
Calçado, Componentes e Artigos de Pele e Seus Sucedâneos e 
a COFESINT — Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes e outra, e das alterações do contrato coletivo entre 
a mesma associação de empregadores e a FESETE — Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, 
Calçado e Peles de Portugal.

O contrato coletivo e suas alterações entre a APIC-
CAPS — Associação Portuguesa dos Industriais de Cal-
çado, Componentes e Artigos de Pele e Seus Sucedâneos 
e a COFESINT — Federação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes e outra, publicados no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 16, de 29 de abril de 2010, 
n.º 40, de 29 de outubro de 2011 e n.º 8, de 28 de feve-
reiro de 2015, com retificação publicada no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de março de 2015, e 
as alterações do contrato coletivo entre a mesma asso-
ciação de empregadores e a FESETE — Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuá-
rio, Calçado e Peles de Portugal, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 2015, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 

no território nacional se dediquem ao fabrico de calçado, 
bolsas de mão, marroquinaria, artigos de viagem, luvas, 
artigos de proteção e segurança e de desporto, correaria, 
componentes e setores afins, fabrico e comércio de bens 
e equipamentos para estas indústrias e exportação nestes 
ramos de atividade, e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações que outorgaram 
as convenções.

As partes signatárias requereram a extensão das respeti-
vas convenções a todas as empresas não filiadas na associa-
ção de empregadores outorgante que na área de aplicação 
das convenções se dediquem às mesmas atividades e aos 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
nelas previstas, não representados pelas associações sindi-
cais outorgantes, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 
31 de outubro, publicada no Diário da República, 1.ª sé-
rie, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
das convenções cumpre o requisito previsto na subalínea i) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto tem ao seu serviço 
77 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido 
na extensão.

Considerando que as convenções atualizam as tabelas sa-
lariais e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas 
salariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal na ordem dos 1,5 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As retribuições do praticante previstas nas tabelas sala-
riais das convenções são inferiores à retribuição mínima 
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição mí-
nima mensal garantida pode ser objeto de reduções relacio-
nadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho. Deste modo, as referidas retribuições 
apenas são objeto de extensão para abranger situações em 
que a retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução seja inferior àquelas.

Tendo em consideração que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos procede -se, 
conjuntamente, à extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 
8 de maio de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério da representa-


